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SUSCITADO: Juízo da Vara das Execuções Penais da Capital

CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA  CRIMINAL.
RECONHECIMENTO  DA  COMPETÊNCIA
PELO  JUÍZO  SUSCITADO.  PERDA  DO
OBJETO. PREJUDICADO.

Tendo  o  juízo  suscitado  reconhecido  a  sua
competência  para  o  processamento  e
julgamento do feito  sub judice,  é de se julgar
prejudicado o conflito negativo de competência
instaurado, pela perda do objeto. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de conflito
negativo de competência criminal, acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em  julgar prejudicado o
presente Conflito Negativo de Competência Criminal, nos termos do voto
do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  conflito  de  competência  negativo  suscitado
pelo Juízo de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude da Capital em
face do Juízo da Vara das Execuções Penais da mesma Unidade Judiciária,
referente ao pleito de autorização judicial formulado por Thaisa Alves da
Silva, à época menor de idade, para obtenção de acesso ao Presídio Des.
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Flóscolo  da  Nóbrega  (Róger),  onde  se  encontra  seu  companheiro  Daniel
Pereira da Silva.

Em decisão proferida à fl. 09, a Juíza de Direito Auxiliar, Dra.
Higyna Josita Simões de Almeida, declinou da competência determinando a
remessa dos autos ao Juizado da Infância e Juventude,  por tratar-se de pedido
envolvendo menor de idade.

Redistribuído  o  presente  feito  ao  Juízo  da  1ª Vara  da
Infância  e  da  Juventude  da  Capital, o d.  Magistrado  –  acatando  Parecer
Ministerial de fls. 12/13 – suscitou o conflito negativo de competência por
entender que a competência para análise do pedido é da Autoridade Judiciária
atuante na Vara de Execução Penal (fls. 14/16).

Solicitadas informações ao Juízo suscitado, este, por meio do
ofício nº 34/GAB/2016, de fls. 25/26, reconheceu que assiste razão ao Juízo
suscitante,  frisando  que  “a  competência  para  o  julgamento  do  pedido  de
autorização de visita a pessoa privada de liberdade no Sistema Penitenciário
realmente é privativo da Vara de Execuções Penais, uma vez que se trata de
direito garantido no art. 41, X, da LEP.”

 
Em  parecer,  a  D.  Procuradoria  da  Justiça  opinou  pela

procedência do conflito, para que se declare competente o Juízo suscitado –
Juízo da Vara de Execuções Penais da Capital – fls. 28/31.

É o relatório.

V O T O

Pleiteia o suscitante pelo reconhecimento da competência da
Vara das Execuções Penais da Capital.

Entretanto,  não  há  mais  a  necessidade  de  se  verificar  a
procedência dos argumentos expostos uma vez que o conflito perdeu seu objeto,
pois, consoante informações prestadas (fls. 25/26), o juízo suscitado reconheceu a
sua competência.

Nesse  caminhar,  forçoso reconhecer  a  perda  do objeto  do
presente conflito e, em consequência, declará-lo prejudicado. 

Essa, a propósito, é a orientação no âmbito desta Corte:

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA
CRIMINAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA  E
FAMILIAR  VERSUS  VARA  CRIMINAL.



Reconhecimento  da  competência  por  parte  do
juízo suscitado. Conflito prejudicado. Na hipótese
de reconhecimento por parte do juízo suscitado de
sua  competência,  e  sendo  este,  de  fato,  o
competente  para  processar  e  julgar  o  feito,
prejudicada  resta  a  análise  do  conflito  antes
suscitado.  (TJPB;  CNC  001.2009.023601-7/001;
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  João  Benedito  da
Silva; DJPB 12/04/2012; Pág. 8)

Diante  ao  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça, julgo prejudicado o pedido, em virtude da perda de seu
objeto.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Exmo. Sr. Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal, dele participando,
além de mim, relator, o Exmo. Sr. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz de
Direito convocado para substituir  o Exmo.  Sr.  Des.  Joás de Brito Pereira
Filho).

Presente à sessão de julgamento o Exmo. Sr. Dr. Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, em 24 de Maio de 2016.

João Pessoa, 25 de Maio de 2016.

    Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
                     Relator


